
1.  Escreva seu nome e número de inscrição, de forma legível, nos locais indicados.

Nome: N. de Inscrição:

2.  O CARTÃO DE RESPOSTAS tem, obrigatoriamente, de ser assinado. Esse CARTÃO DE RESPOSTAS não 
poderá ser substituído, portanto, não o rasure nem o amasse.

3. Transcreva a frase abaixo para o local indicado no seu CARTÃO DE RESPOSTAS em letra legível, para posterior 
exame grafológico:

   “O prazer no trabalho aperfeiçoa a obra.”
4.  DURAÇÃO DA PROVA: 3 horas, incluído o tempo para o preenchimento do CARTÃO DE RESPOSTAS.

5.  Na prova há 50 questões de múltipla escolha, com cinco opções: a, b, c, d e e.

6. No CARTÃO DE RESPOSTAS, as questões estão representadas pelos seus respectivos números. Preencha, 
FORTEMENTE, com caneta esferográfi ca (tinta azul ou preta) fabricada em material transparente, toda a área 
correspondente à  opção de sua escolha, sem ultrapassar as bordas. 

7.  Será anulada a  questão cuja  resposta contiver emenda ou rasura, ou para a qual for assinalada mais de uma 
opção. Evite deixar questão sem resposta.

8.  Ao receber a ordem do Fiscal de Sala, confi ra este CADERNO com muita atenção, pois nenhuma reclamação 
sobre o total de questões e/ou falhas na impressão será aceita depois de iniciada a prova.

9.  Durante a prova, não será admitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos,  tampouco 
será permitido o uso de qualquer tipo de equipamento (calculadora, tel. celular etc.).

10.  Por motivo de segurança, somente durante os 30 (trinta) minutos que antecederem o término da prova, poderão 
ser copiados os seus assinalamentos feitos no CARTÃO DE RESPOSTAS, conforme subitem 9.7, do edital 
regulador do concurso.

11.  A saída da sala só poderá ocorrer  depois de decorrida 1 (uma)  hora  do  início  da  prova. A não-observância 
dessa exigência acarretará a sua exclusão do concurso público. 

12.  Ao sair da sala, entregue este CADERNO DE PROVA, juntamente com o CARTÃO DE RESPOSTAS, ao Fiscal de 
Sala. 

Escola de Administração Fazendária

Instruções
Prova 2 
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Edital ESAF n. 66, de 05/11/2012

Missão: Desenvolver pessoas para o aperfeiçoamento da gestão
das  fi nanças públicas e a promoção da cidadania.
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TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total ou parcial desta prova, por qualquer meio ou 
processo. A violação de direitos autorais é punível como crime, com pena de prisão e multa (art. 184 e parágrafos 
do Código Penal), conjuntamente com busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, 
de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

1 - Com relação a modais de transporte no Brasil, assinale a 
opção que apresenta uma assertiva incorreta.

a) O principal modo de transporte no Brasil é o rodoviário, 
respondendo por mais da metade do volume de 
movimentação nacional de cargas e por quase metade 
do transporte interestadual de passageiros.

b) O modal ferroviário tem como característica marcante 
a elevada capacidade de carga. Além de comportar 
grandes volumes, o modal se destaca pela efi ciência 
energética e pelo menor impacto ambiental causado, 
quando comparado aos transportes rodoviário e 
aquaviário.

c) O desequilíbrio na participação do modo hidroviário 
na matriz de transportes é nítido no Brasil. Além de 
impactos signifi cativos na redução da emissão de 
gases poluentes e na redução do custo de frete, 
uma maior participação do transporte hidroviário na 
matriz do Brasil contribuiria para a redução do fl uxo 
de caminhões nas rodovias, o que diminuiria os 
acidentes de trânsito e possibilitaria menores gastos 
com a manutenção dos corredores rodoviários.

d) A rede de rodovias federais pavimentadas refl ete, 
em especial, os avanços conseguidos principalmente 
na década de 1970, quando o país direcionou seus 
investimentos para o modal rodoviário. No entanto, 
esses investimentos diminuíram gradativamente até 
seu ponto mais baixo, em meados dos anos 1990, 
tendo comprometido a qualidade da malha frente à 
necessidade do setor e da expansão da economia 
nacional.

e) O transporte aquaviário de passageiros é uma das 
principais formas de locomoção na Região Norte do 
país. Essa região possui vasta malha hidrográfi ca 
interligando diversos municípios de difícil acesso 
rodoviário. O transporte fl uvial é, assim, relevante 
para as comunidades locais e assume forte papel 
socioeconômico.

2 - Analise as afi rmativas que se seguem, relativas ao 
histórico da gestão ambiental no Brasil, e assinale a opção 
que melhor representa o conjunto, considerando C para 
alternativa correta e E para afi rmativa errada. 

(   ) O modelo de gerenciamento de recursos hídricos 
adotado pelo Brasil, com o advento da Lei 9433/97, 
inspirou-se do modelo de gerenciamento recursos 
hídricos adotado na França a partir os anos 1960, com 
a instituição dos denominados Comitês de Bacia e da 
cobrança pelo uso da água.

(   ) Alguns países, entre eles o Brasil, não foram muito 
receptivos aos propósitos de controle ambiental em 
nível mundial, inicialmente propostos pelos países 
industrializados, à ocasião da Primeira Conferência 
Mundial sobre o Meio Ambiente em Estocolmo, em 
1972.

(   ) A promulgação da Constituição de 1988 não está à 
origem, em realidade, de evoluções importantes no 
processo de gestão ambiental do Brasil uma vez que 
a Lei de Política Nacional de Meio Ambiente, de 1981, 

já defi nia os elementos essenciais, hoje observados, 
para formulação e para implementação da gestão 
ambiental no País.

a) C - C - E
b) E - C - C
c) C - E - C
d) E - E - C
e) E - C - E

3 - No que se refere a questões associadas às Auditorias 
Ambientais, no mundo e no Brasil, é incorreto afi rmar que:

a) a Auditoria Ambiental, em sua origem na América do 
Norte, na década de 1970, foi formulada como uma 
ferramenta de avaliação, de natureza voluntária, 
adotada pela própria iniciativa privada, para a 
verifi cação da ocorrência de riscos e passivos 
ambientais de seus empreendimentos.

b) a partir do fi nal da década de 1980, as auditorias 
ambientais se tornaram uma ferramenta comum 
de gestão ambiental nos países desenvolvidos. 
Desde então, foi cada vez maior sua aplicação nos 
países em desenvolvimento, tanto pelas empresas 
multinacionais, que obedeciam a diretrizes de seus 
países de origem, quanto pelas próprias empresas 
nacionais.

c) no Brasil, a busca pela certifi cação ambiental, de 
acordo com a norma NBR ISO 14001, o incremento do 
rigor da legislação ambiental em alguns Estados e em 
função de alguns tipos de empreendimentos, levaram 
as auditorias ambientais a serem incorporadas pelas 
áreas ambientais de um número signifi cativo de 
empresas nacionais.

d) no Brasil, a auditoria ambiental é, essencialmente, 
um processo voluntário das empresas, com vistas à 
certifi cação ambiental, não havendo demandas de 
auditorias ambientais compulsórias pelos órgãos 
ambientais federal e estaduais. No entanto, alguns 
Estados, como Santa Catarina, Paraná, Rio de Janeiro 
e Espírito Santo, reconhecem as auditorias ambientais 
voluntárias em seus processos de licenciamento 
ambiental de empreendimentos.

e) independentemente de qual seja a motivação para 
realização de uma auditoria ambiental, pode-se 
adequar a auditoria ambiental às necessidades da 
organização. Há vários tipos de auditoria utilizados 
pelas empresas, tais como a auditoria de gestão 
ambiental, a auditoria de conformidade legal, a 
auditoria de sistemas gerenciais, a auditoria técnica e 
de processos, a auditoria de risco, entre outras.
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4 - A Constituição da República Federativa do Brasil, 
promulgada em 1988, ao tratar da Tributação e do 
Orçamento, em seu artigo 145, classifi cou as espécies 
de tributo em: impostos, taxas e contribuições de 
melhoria. Um dos impostos adotados no Brasil é o ICMS 
– Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, 
imposto “indireto”, pois o valor está embutido no preço 
da transação, cuja arrecadação está a cargo do Estado 
ou do Distrito Federal. A Constituição Federal determina 
que 25% do ICMS arrecadado pelo Estado ou pelo DF 
sejam repassados aos municípios, sendo que dessa 
parcela, 75%, no mínimo, devem ser distribuídos aos 
municípios na proporção do valor adicionado fi scal (VAF) 
e os outros 25% de acordo com o que dispuser a lei 
estadual ou distrital. Muitos Estados brasileiros adotaram 
em suas legislações uma destinação desse ¼ do quinhão 
municipal do ICMS que levasse em conta objetivos de 
conservação e preservação ambiental dos municípios, 
o que fi cou conhecido como “ICMS Ecológico”. Com 
base no que foi apresentado, analise as afi rmativas que 
se seguem e assinale a opção que melhor representa o 
conjunto, considerando C para alternativa correta e E para 
afi rmativa errada. 

(   ) O primeiro estado do País a adotar o princípio do ICMS 
Ecológico foi o Estado do Paraná, na sua Constituição 
de 1989, com regulamentação ainda no início dos 
anos 1990.

(   ) Embora alguns Estados do Brasil já tenham adotado 
o ICMS Ecológico, ainda não chega a 10 o número 
de Unidades da Federação que incorporaram esse 
princípio, mesmo considerando outras denominações 
que possam assumir a distribuição do ICMS Estadual 
entre municípios, considerando critérios ambientais 
(como, por exemplo, Selo Ambiental ou ICMS 
Socioambiental).

(   ) Cada Estado tem adotado critérios próprios de repasse 
do ICMS Ecológico, buscando melhor atender aos 
interesses da população local e suas peculiaridades. 
Esses critérios podem estar associados a fatores, 
tais como: existência de unidades de conservação, 
áreas de manancial para abastecimento público de 
água, condições do saneamento ambiental, existência 
de coleta seletiva de lixo, preservação de patrimônio 
histórico, áreas de reservas indígenas, entre outros.

a) C - C - E
b) E - C - C
c) C - E - C
d) E - E - C
e) E - C - E

5 - Analise as afi rmativas que se seguem e assinale a opção 
que melhor representa o conjunto, considerando C para 
alternativa correta e E para afi rmativa errada. 

(   ) As unidades de conservação integrantes do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC) dividem-se em dois grupos, com 
características específi cas, as Unidades de Uso 
Ambiental e as Unidades de Proteção Integral.

(   ) O objetivo básico das Unidades de Uso Ambiental do 
SNUC é compatibilizar a conservação da natureza 
com o uso produtivo e sustentável de parcela dos 
seus recursos naturais.

(   ) O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral 
do SNUC é preservar a natureza, sendo admitido 
apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com 
exceção dos casos previstos em Lei.

a) C - C - E
b) C - E - C
c) E - C - C
d) E - E - C
e) E - C - E

6 - Ainda sobre a gestão ambiental no Brasil, analise as 
afi rmativas que se seguem e assinale a opção que melhor 
representa o conjunto, considerando C para alternativa 
correta e E para afi rmativa errada. 

(   ) O CONAMA, integrante do SISNAMA, é o órgão 
consultivo e deliberativo do Sistema. O CONAMA é 
um colegiado representativo de cinco setores: órgãos 
federais, estaduais e municipais, setor empresarial e 
sociedade civil.

(   ) Entre os padrões que podem ser adotados, como 
instrumentos de gestão ambiental, estão: os padrões 
de emissão, de produto, de processo e de qualidade 
ambiental. São exemplos de questões em que se pode 
recorrer ao uso desses padrões, respectivamente, 
a emissão de fumaça de veículos automotores, a 
qualidade da água potável, a recuperação de áreas 
degradadas e o enquadramento de rios em classes de 
uso.

(   ) A Lei n. 9.605/98, que instituiu a Lei de Crimes 
Ambientais, tipifi cou os crimes seguindo os objetos 
de tutela: crimes contra a fauna, crimes contra a fl ora, 
poluição e outros crimes e contra a administração 
ambiental. A Lei estabeleceu responsabilidade na 
matéria ambiental, somente para pessoas físicas, nas 
esferas administrativa, civil e penal.

a) C - C - E
b) E - C - C
c) C - E - C
d) E - E - C
e) E - C - E
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7 - Com relação aos métodos que podem ser utilizados para 
avaliação dos impactos ambientais, é incorreto afi rmar 
que:

a) em um estudo de impacto ambiental, podem ser 
utilizadas inúmeras técnicas para coleta e tratamento 
de dados e informações, com objetivo de previsão de 
impactos. Essas técnicas podem incluir, entre outras, 
mapeamentos de campo, análises de laboratório, 
elaboração de mapas temáticos analíticos, análises 
estatísticas, análises de imagens de satélite.

b) a origem dos métodos de avaliação de impactos 
ambientais, com análise integrada e multidisciplinar 
dos impactos, remonta aos anos 1970 nos Estados 
Unidos, a partir da edição do “National Environmental 
Protection Act”, que institucionalizou, naquele país, 
a avaliação de impactos ambientais de projetos com 
potencial para modifi car o meio ambiente.

c) a partir dessa época, começam a surgir uma série de 
métodos, como as listagens de controle (“checklists”) 
e as matrizes de interação entre ações pretendidas ou 
realizadas, com elementos do meio físico, biológico ou 
socioeconômico. Uma abordagem de referência é o 
Método de Leopold, de 1971, que constitui uma lista 
de controle abrangente, desenvolvida para projetos de 
mineração.

d) uma outra família de métodos é formada pelas redes 
de interação, que estabelecem relações do tipo 
causa-condições-efeito, podendo estar associadas 
a parâmetros de valor em magnitude, importância e 
probabilidade, permitindo a identifi cação de impactos 
indiretos. Um primeiro exemplo de rede de interação 
data, também, de 1971 e foi elaborada por Sorensen.

e) é cada vez mais recorrente o recurso a métodos 
que promovem a superposição de cartas temáticas 
(“overlays”). Tais técnicas são indicadas para a 
avaliação ambiental de projetos lineares e para o 
diagnóstico ambiental.

8 - Em relação à avaliação de impacto ambiental no Brasil, 
analise as afi rmativas que se seguem e assinale a opção 
que melhor representa o conjunto, considerando C para 
alternativa correta e E para afi rmativa errada. 

(   ) Caso os impactos ambientais previstos para um dado 
empreendimento tenham sua área de ocorrência 
restrita a uma só Unidade da Federação, o responsável 
pelo licenciamento ambiental será o órgão ambiental 
estadual, distrital ou municipal, dependendo da 
extensão dos impactos, independentemente da 
natureza do empreendimento.

(   ) Pela Resolução CONAMA 01/1986, é considerado 
impacto ambiental qualquer alteração das proprieda-
des físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, 
causada por qualquer forma de matéria ou energia re-
sultante das atividades humanas que, direta ou indire-
tamente, afetam a saúde, a segurança e o bem-estar 
da população, as atividades sociais e econômicas, a 
biota, as condições estéticas e sanitárias do meio am-
biente e a qualidade dos recursos ambientais.

(   ) Em um processo de AIA – Avaliação de Impacto 
Ambiental, há, sistematicamente, a necessidade 
de se proceder a um julgamento subjetivo sobre a 
magnitude de um impacto ou do conjunto de impactos. 
Uma forma de se chegar a um julgamento subjetivo 
de caráter mais consensual é a consulta estruturada a 
um painel de especialistas.

a) C - C - E
b) E - C - C
c) C - E - C
d) E - E - C
e) E - C - E

9- A Lei N. 10.257, de 10 de julho de 2001, denominada 
Estatuto da Cidade, regulamenta os artigos 182 e 183 
da Constituição Federal, estabelecendo normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da 
propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança 
e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio 
ambiental. Para os fi ns da citada Lei, são citados diversos 
instrumentos, que são regidos pelas legislações que lhes 
são próprias. 

Assinale a opção que não apresenta uma sequência de 
instrumentos mencionados pela Lei em questão.

a) Plano diretor e disciplina do parcelamento, do uso e 
da ocupação do solo.

b) A outorga dos direitos de uso de recursos hídricos e a 
cobrança pelo uso de recursos hídricos.

c) Zoneamento ambiental, plano plurianual, diretrizes 
orçamentárias e orçamento anual.

d) Estudo prévio de impacto ambiental e estudo prévio 
de impacto de vizinhança.

e) Contribuição de melhoria e incentivos e benefícios 
fi scais e fi nanceiros.

10- O Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA é 
constituído pelos órgãos e entidades da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios, bem como as fundações instituídas pelo 
Poder Público, responsáveis pela proteção e pela 
melhoria da qualidade ambiental. Entre os órgãos a seguir 
relacionados não compõe a estrutura do SISNAMA:

a) Órgãos ou entidades federais, estaduais ou 
municipais, responsáveis por atividades correlatas 
ao gerenciamento ambiental, nas suas respectivas 
jurisdições (órgãos seccionais).

b) Órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo 
controle e fi scalização de atividades capazes de 
provocar a degradação ambiental (órgãos locais).

c) Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA 
(órgão consultivo e deliberativo).

d) Ministério do Meio Ambiente – MMA (órgão central).
e) Conselho de Governo (órgão superior).
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11- No que se refere ao ZEE – Zoneamento Ecológico-
Econômico do Brasil, é incorreto afi rmar que:

a) o Zoneamento Ecológico-Econômico é um zoneamento 
ambiental e, como tal, constitui instrumento da Política 
Nacional do Meio Ambiente.

b) o ZEE tem por objetivo geral organizar, de forma 
vinculada, as decisões dos agentes públicos e privados 
quanto a planos, programas, projetos e atividades que, 
direta ou indiretamente, utilizem recursos naturais, 
assegurando a plena manutenção do capital e dos 
serviços ambientais dos ecossistemas. 

c) o ZEE, instrumento de organização do território a ser 
obrigatoriamente seguido na implantação de planos, 
obras e atividades públicas e privadas, estabelece 
medidas e padrões de proteção ambiental destinados 
a assegurar a qualidade ambiental, dos recursos 
hídricos e do solo e a conservação da biodiversidade, 
garantindo o desenvolvimento sustentável e a melhoria 
das condições de vida da população.

d) o ZEE poderá desempenhar funções diversas, tendo 
em vista as escalas nas quais for desenvolvido: na 
escala de 1:1.000.000, traria indicativos estratégicos 
de uso do território; nas escalas de 1:250.000 e 
maiores, traria indicativos de gestão e ordenamento 
territorial estadual ou regional, e nas escalas locais de 
1:100.000 e maiores, traria indicativos operacionais 
de gestão e ordenamento territorial, tais como, planos 
diretores municipais, planos de gestão ambiental 
e territorial locais e usos de Áreas de Preservação 
Permanente.

e) todos os estados já aprovaram seus respectivos ZEEs, 
porém nem todos iniciaram a implementação. Além do 
mais, alguns estados já realizaram ZEEs de regiões 
específi cas em seus territórios, como o do Vale do 
Itajaí, em Santa Catarina, e o do Médio Paranaíba, no 
Rio de Janeiro. 

12- Com relação ao instrumento de Outorga de Direitos de 
Uso de Recursos Hídricos, é incorreto afi rmar que:

a) toda outorga estará condicionada às prioridades de 
uso estabelecidas nos Planos de Recursos Hídricos 
e deverá respeitar a classe em que o corpo de água 
estiver enquadrado e a manutenção de condições 
adequadas ao transporte aquaviário, quando for o 
caso.

b) o Poder Executivo Federal poderá delegar aos 
Estados e ao Distrito Federal competência para 
conceder outorga de direito de uso de recurso hídrico 
de domínio da União.

c) estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos 
dos seguintes usos de recursos hídricos - derivação ou 
captação de parcela da água existente em um corpo 
de água para consumo fi nal, inclusive abastecimento 
público, ou insumo de processo produtivo, extração de 
água de aquífero subterrâneo para consumo fi nal ou 
insumo de processo produtivo, lançamento em corpo 
de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou 
gasosos, tratados ou não, com o fi m de sua diluição, 
transporte ou disposição fi nal, aproveitamento dos 
potenciais hidrelétricos e outros usos que alterem o 

regime, a quantidade ou a qualidade da água existente 
em um corpo de água.

d) independem de outorga pelo Poder Público o uso de 
recursos hídricos para a satisfação das necessidades 
de pequenos núcleos populacionais, distribuídos no 
meio rural, as derivações, captações e lançamentos 
considerados insignifi cantes e as acumulações de 
volumes de água consideradas insignifi cantes.

e) a outorga efetivar-se-á por ato da autoridade 
competente do Poder Executivo Federal, dos Estados, 
do Distrito Federal ou do Município, em função da 
dominialidade do corpo d’água.

13- No que se refere aos fundamentos da Política Nacional 
de Recursos Hídricos, expressos na Lei 9.433, de 8 de 
janeiro de 1997, é incorreto afi rmar que: 

a) a água é um bem público e dotado de valor econômico.
b) a gestão dos recursos hídricos deve sempre 

proporcionar o uso múltiplo das águas.
c) a bacia hidrográfi ca é a unidade territorial para 

implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos e atuação do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos.

d) em situações de escassez, o uso prioritário dos 
recursos hídricos é o consumo humano e a 
dessedentação de animais.

e) a gestão dos recursos hídricos deve ser descentraliza-
da e contar com a participação do Poder Público, dos 
usuários e da sociedade civil organizada, no âmbito 
dos Comitês de Bacias.

14- A Audiência Pública, referida na Resolução CONAMA 
n. 01/86, tem por fi nalidade expor aos interessados o 
conteúdo do EIA – Estudo de Impacto Ambiental, em 
análise, e do seu referido RIMA – Relatório de Impacto 
Ambiental, buscando dirimir dúvidas e recolhendo dos 
presentes críticas e sugestões a respeito do estudo. De 
acordo com o preconizado pela Resolução CONAMA 
(Conselho Nacional de Meio Ambiente) n. 9, de 3 de 
dezembro de 1987, indique qual das seguintes condições 
não foi prevista para se motivar a realização de uma 
Audiência Pública.

a) Sempre que o Órgão Ambiental julgar necessário.
b) Quando houver solicitação expressa pelo próprio 

empreendedor.
c) Se houver uma solicitação do Ministério Público.
d) Quando for solicitada por entidade civil.
e) Se 50 (cinquenta) ou mais cidadãos expressarem a 

solicitação.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a 
reprodução total ou parcial desta prova, por qualquer 
meio ou processo. A violação de direitos autorais é 
punível como crime, com pena de prisão e multa (art. 
184 e parágrafos do Código Penal), conjuntamente com 
busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 
a 110 da Lei nº 9.610, de 19/02/98 – Lei dos Direitos 
Autorais).
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15- No que se refere aos procedimentos e critérios utilizados 
para o licenciamento ambiental no País, é incorreto 
afi rmar que:

a) o Poder Público, no exercício de sua competência 
de controle, poderá expedir: i) Licença Prévia (LP), 
concedida na fase preliminar do planejamento 
do empreendimento ou atividade aprovando sua 
localização e concepção, atestando a viabilidade 
ambiental e estabelecendo os requisitos básicos 
e condicionantes a serem atendidos nas próximas 
fases de sua implementação; ii) Licença de Instalação 
(LI), autorizando a instalação do empreendimento 
ou atividade de acordo com as especifi cações 
constantes dos planos, programas e projetos 
aprovados, incluindo as medidas de controle 
ambiental e demais condicionantes e iii)  Licença 
de Operação (LO), autorizando a operação da 
atividade ou empreendimento, após a verifi cação 
do efetivo cumprimento do que consta das licenças 
anteriores, com as medidas de controle ambiental e 
condicionantes determinados para a operação.

b) os estudos necessários ao processo de licenciamento 
deverão ser realizados por profi ssionais legalmente 
habilitados, às expensas do empreendedor. O 
empreendedor e os profi ssionais que subscrevem os 
estudos previstos são responsáveis pelas informações 
apresentadas, sujeitando-se às eventuais sanções 
administrativas, civis e penais.

c) a localização, construção, instalação, ampliação, 
modifi cação e operação de empreendimentos e 
atividades utilizadoras de recursos ambientais 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, 
bem como os empreendimentos capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental, dependerão 
de prévio licenciamento do órgão ambiental 
competente. A Resolução CONAMA n. 237, de 1997, 
estabelece em seu Anexo 1, os empreendimentos 
sujeitos a licenciamento, por meio da elaboração de 
EIA/RIMA (Estudo de Impacto Ambiental e Relatório 
de IMpacto Ambiental).

d) o prazo de validade da Licença Prévia (LP) deve 
ser, no mínimo, o estabelecido pelo cronograma de 
elaboração dos planos, programas e projetos relativos 
ao empreendimento ou atividade, não podendo, 
entretanto, ser superior a 5 (cinco) anos. O prazo de 
validade da Licença de Instalação (LI) deve ser, no 
mínimo, o estabelecido pelo cronograma de instalação 
do empreendimento ou atividade, não podendo ser 
superior a 6 (seis) anos.

e) compete ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) o 
licenciamento ambiental de empreendimentos e 
atividades localizadas ou desenvolvidas conjuntamente 
no Brasil e em país limítrofe; no mar territorial; na 
plataforma continental; na zona econômica exclusiva; 
em terras indígenas ou em unidades de conservação 
do domínio da União.

16- Com relação a critérios básicos e diretrizes gerais para o 
processo de avaliação de impacto ambiental no Brasil, é 
incorreto afi rmar que:

a) impacto ambiental é considerado como qualquer 
alteração das propriedades físicas, químicas e 
biológicas do meio ambiente, causada por qualquer 
forma de matéria ou energia resultante das atividades 
humanas que, direta ou indiretamente, afetem: i) a 
saúde, a segurança e o bem-estar da população; ii) 
as atividades sociais e econômicas; iii) a biota, iv) as 
condições estéticas e sanitárias do meio ambiente ou 
v) a qualidade dos recursos ambientais.

b) correrão por conta do proponente do projeto todas as 
despesas e custos referentes à realização do estudo 
de impacto ambiental, tais como coleta e aquisição 
dos dados e informações, trabalhos e inspeções de 
campo, análises de laboratório, estudos técnicos e 
científi cos e acompanhamento e monitoramento dos 
impactos e, se for o caso, a elaboração do EIA/RIMA 
(Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto 
Ambiental).

c) de acordo com a Resolução CONAMA 001/86, 
dependeria de elaboração de Estudo de Impacto 
Ambiental, e respectivo Relatório de IMpacto Ambiental 
(EIA/RIMA), a serem submetidos à aprovação do órgão 
ambiental competente, o licenciamento de atividades 
modifi cadoras do meio ambiente, tais como, entre 
outras, estradas de rodagem com duas ou mais faixas 
de rolamento, ferrovias, portos e terminais de minério, 
petróleo e produtos químicos e aeroportos.

d) o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) obedecerá a 
algumas diretrizes gerais, tais como a consideração 
de todas as alternativas tecnológicas e de localização 
do projeto, confrontando-as com a hipótese de não 
execução do projeto, e a identifi cação e avaliação 
sistemática dos impactos ambientais gerados nas 
fases de implantação e operação da atividade.

e) o RIMA será sempre acessível ao público e suas 
cópias permanecerão à disposição dos interessados, 
nos centros de documentação ou bibliotecas dos 
órgãos ambientais.

17- Considere a seguinte situação hipotética: o rio Jacu, 
não poluído e não contaminado, recebe um lançamento 
pontual A, que corresponde ao esgoto não-tratado de 
uma cidade. Trata-se de uma única fonte de poluição e 
de contaminação, antes de o rio Jacu desembocar no rio 
Jaci. Em período de seca, a vazão do rio Jacu é, pelo 
menos, duas vezes maior do que a vazão do lançamento 
A. Tendo em vista a questão hipotética apresentada, é 
incorreto afi rmar que:

a) a concentração máxima de poluição orgânica no rio 
Jacu, expressa pela concentração de DBO (demanda 
bioquímica de oxigênio), deve ocorrer logo após a 
mistura completa do efl uente A nas águas do rio Jacu.

b) a concentração máxima de coliformes fecais totais 
deve ocorrer logo após a mistura completa do efl uente 
A nas águas do rio Jacu.
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c) o défi cit máximo de OD (oxigênio dissolvido) deve 
ocorrer logo após a mistura completa do efl uente A 
nas águas do rio Jacu.

d) a concentração máxima de metais pesados deve 
ocorrer logo após a mistura completa do efl uente A 
nas águas do rio Jacu.

e)  a concentração máxima do nutriente fósforo total deve 
ocorrer logo após a mistura completa do efl uente A 
nas águas do rio Jacu.

18- A Lei Complementar N. 140, de 8 de dezembro de 2011 
fi xa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput 
e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, 
para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência comum relativas 
à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção 
do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de 
suas formas e à preservação das fl orestas, da fauna e da 
fl ora. Com relação a essa Lei, é incorreto afi rmar que:

a) entre os instrumentos de cooperação institucional, 
previstos entre os entes federados, pode-se citar, 
entre outros, os consórcios públicos, os convênios, 
acordos de cooperação técnica e a delegação de 
atribuições de um ente federativo a outro.

b) é prevista como ação administrativa da União 
a promoção do licenciamento ambiental de 
empreendimentos e atividades localizados ou 
desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país 
limítrofe; localizados ou desenvolvidos no mar 
territorial, na plataforma continental ou na zona 
econômica exclusiva e os localizados ou desenvolvidos 
em terras indígenas.

c) são previstas como ações administrativas dos 
Estados, entre outras, a formulação e a execução da 
Política Estadual de Meio Ambiente, a articulação da 
cooperação técnica, científi ca e fi nanceira, em apoio 
às Políticas Nacional e Estadual de Meio Ambiente e a 
promoção do desenvolvimento de estudos e pesquisas 
direcionados à proteção e à gestão ambiental.

d) empreendimentos e atividades podem ser licenciados 
ou autorizados, ambientalmente, por mais de um 
ente federativo, nos termos da Lei Complementar, 
atribuindo papel revisor do processo ao Estado, em 
relação ao Município, e à União, em relação ao Estado 
ou ao Distrito Federal.

e) são previstas como ações administrativas dos 
Estados, entre outras, a formulação e a execução da 
Política Municipal de Meio Ambiente, a organização e 
a manutenção do Sistema Municipal de Informações 
sobre Meio Ambiente, a elaboração de Plano Diretor, 
observando os zoneamentos ambientais e a defi nição 
de espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos.

19- O Artigo 225 da Constituição Federal estabelece que 
“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e 
à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e futuras gerações”. Para assegurar a 
efetividade desse direito, foram defi nidas incumbências 
ao poder público. Selecione, a seguir, a opção que não 
corresponde a uma dessas incumbências previstas na 
Constituição.

a) Exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou 
atividade potencialmente causadora de signifi cativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de 
impacto ambiental, a que se dará publicidade.

b) Assegurar o equilíbrio dos processos ecológicos 
na utilização dos potenciais hidráulicos para fi ns de 
geração de energia elétrica.

c) Promover a educação ambiental em todos os níveis de 
ensino e a conscientização pública para a preservação 
do meio ambiente.

d) Preservar e restaurar os processos ecológicos 
essenciais e prover o manejo ecológico das espécies 
e ecossistemas.

e) Controlar a produção, a comercialização e o emprego 
de técnicas, métodos e substâncias que comportem 
risco para a vida, a qualidade de vida e o meio 
ambiente.

20- Acha-se em vigor, desde outubro de 2012, a Lei  n. 12.727, 
que estabelece normas gerais sobre a proteção da 
vegetação, áreas de Preservação Permanente e as áreas 
de Reserva Legal; a exploração fl orestal, o suprimento de 
matéria-prima fl orestal, o controle da origem dos produtos 
fl orestais e o controle e prevenção dos incêndios fl orestais, 
além de prever instrumentos econômicos e fi nanceiros 
para o alcance de seus objetivos. Essa Lei também altera 
a Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre 
a proteção da vegetação nativa. Com base nessas leis, 
analise as afi rmativas que se seguem e assinale a opção 
incorreta.

a) Consideram-se Áreas de Preservação Permanente as 
restingas, como fi xadoras de dunas ou estabilizadoras 
de mangues, os manguezais, em toda a sua extensão 
e as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de 
ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) 
metros em projeções horizontais.

b) Também são consideradas Áreas de Preservação 
Permanente as áreas em altitude superior a 1.800 (mil 
e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação, e, 
em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, 
com largura mínima de 50 (cinquenta) metros, a partir 
do espaço permanentemente brejoso e encharcado.

c) É permitido o acesso de pessoas e animais às Áreas 
de Preservação Permanente para obtenção de água 
e para realização de atividades de baixo impacto 
ambiental.

d) Serão consideradas Áreas de Preservação 
Permanente as áreas no entorno dos reservatórios 
d’água artifi ciais, decorrentes de barramento ou 
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represamento de cursos d’água naturais, na faixa 
defi nida na licença ambiental do empreendimento.

e) É vedado todo e qualquer licenciamento de atividade 
que leve à intervenção ou à supressão de vegetação 
nativa nas Áreas de Preservação Permanente.

21- Com relação ao preconizado pela Lei n. 5.197, de 3 de 
janeiro de 1967, que dispõe sobre a proteção à fauna, é 
incorreto afi rmar que:

a) os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase 
do seu desenvolvimento e que vivem naturalmente 
fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem 
como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais 
são propriedades do Estado, sendo proibida a sua 
utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha.

b) è proibido o exercício da caça profi ssional no Brasil.
c)  é proibido o comércio de espécimes da fauna silvestre 

e de produtos e objetos que impliquem na sua caça, 
perseguição, destruição ou apanha.

d) nenhuma espécie poderá ser introduzida no País, sem 
parecer técnico ofi cial favorável e licença expedida na 
forma da Lei.

e) é vedada a construção de criadouros destinados à 
criação de animais silvestres para fi ns econômicos e 
industriais.

22- De acordo com a Portaria N. 230, de 17 de dezembro 
de 2002, do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional – IPHAN, assinale a opção incorreta sobre as 
fases de obtenção de licenças e estudos e procedimentos 
preventivos de arqueologia.

a) Na fase de obtenção de licença prévia, a 
contextualização arqueológica e etnohistórica da área 
de infl uência do empreendimento é elaborada por meio 
de levantamento exaustivo de dados secundários e 
levantamento arqueológico de campo.

b) No caso de projetos afetando áreas arqueologicamente 
desconhecidas, pouco ou mal conhecidas que não 
permitam inferências sobre a área de intervenção 
do empreendimento, não se fará necessário o 
levantamento arqueológico de campo na área de 
infl uência direta do empreendimento. 

c) No âmbito do Estudo de Impacto Ambiental do 
Empreendimento (EIA), deverão ser estabelecidos, a 
partir do diagnóstico e da avaliação dos impactos, os 
Programas de Prospecção e de Resgate. 

d) Na fase de obtenção de licença de instalação do 
empreendimento, deve ser implantado o Programa de 
Prospecção proposto na fase de Estudos Ambientais, 
com objetivo de estimar a quantidade de sítios 
arqueológicos existentes nas áreas afetadas direta 
ou indiretamente pelo empreendimento e subsidiar 
maior detalhamento para o Programa de Resgate 
Arqueológico proposto pelo Estudo de Impacto 
Ambiental. 

e) Na fase de obtenção de licença de operação, é 
executado o Programa de Resgate Arqueológico, 
em que são realizados os trabalhos de salvamento 
arqueológico nos sítios selecionados na fase anterior. 

23- Analise as afi rmativas que se seguem, que se referem 
ao disposto pela Lei No 9.966, de 28 de abril de 2000, 
conhecida como Lei do Óleo, e assinale a opção que 
melhor representa o conjunto, considerando C para 
alternativa correta e E para afi rmativa errada. 

(   ) A Lei em questão estabelece os princípios básicos 
a serem obedecidos na movimentação de óleo e 
outras substâncias nocivas ou perigosas em portos 
organizados, instalações portuárias, plataformas e 
navios em águas sob jurisdição nacional.

(   ) Estabelece a Lei que todo porto organizado, instalação 
portuária e plataforma, bem como suas instalações de 
apoio, deverá dispor, obrigatoriamente, de instalações 
ou meios adequados para o recebimento e tratamento 
dos diversos tipos de resíduos e para o combate 
da poluição, observadas as normas e critérios 
estabelecidos pelo órgão ambiental competente.

(   ) Em águas sob jurisdição nacional, a descarga de 
lixo, água de lastro, resíduos de lavagem de tanques 
e porões ou outras misturas, de embarcações, que 
contenham óleo ou substâncias nocivas ou perigosas 
de qualquer categoria só poderá ser efetuada em 
instalações certifi cadas de recebimento e tratamento 
de resíduos.

a) C - C - E
b) E - C - C
c) C - E - C
d) E - E - C
e) E - C - E

24- A Resolução CONAMA n. 371/ 2006 estabelece diretrizes 
aos órgãos ambientais para o cálculo, cobrança, aplicação, 
aprovação e controle de gastos de recursos advindos de 
compensação ambiental, conforme a Lei n. 9.985/2000, que 
instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza – SNUC. Analise as afi rmativas que se seguem 
e assinale a opção que melhor representa o conjunto, 
considerando C para alternativa correta e E para afi rmativa 
errada. 

(   ) A resolução estabelece diretrizes para cálculo, 
cobrança, aplicação, aprovação e controle de gastos 
de recursos fi nanceiros advindos da compensação 
ambiental decorrente dos impactos causados pela 
implantação de empreendimentos de signifi cativo 
impacto ambiental, assim considerado pelo órgão 
ambiental competente, com fundamento em Estudos 
de Impacto Ambiental-EIA e Relatório de Impacto 
Ambiental-RIMA.

(   ) O órgão ambiental licenciador estabelecerá o grau de 
impacto ambiental causado pela implantação de cada 
empreendimento, fundamentado em base técnica 
específi ca que possa avaliar os impactos negativos e 
não mitigáveis aos recursos ambientais.

(   ) Para o cálculo da compensação ambiental serão 
considerados os custos totais previstos para 
implantação e operação do empreendimento, 
assim como a metodologia de gradação de impacto 
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ambiental, defi nida pelo órgão ambiental competente, 
em acordo com o empreendedor.

a) C - C - E
b) E - C - C
c) C - E - C
d) E - E - C
e) E - C - E

25- Ainda com relação às Leis n. 12.727 e n. 12.651, assinale 
a opção incorreta.

a) Consideram-se, ainda, de preservação permanente, 
quando declaradas de interesse social por ato do 
Chefe do Poder Executivo, as áreas cobertas com 
fl orestas ou outras formas de vegetação que sejam 
destinadas, entre outras fi nalidades, a conter a erosão 
do solo, mitigar riscos de enchentes e deslizamentos 
de terra e de rocha, proteger as restingas ou veredas, 
proteger várzeas e abrigar exemplares da fauna ou da 
fl ora ameaçados de extinção.

b) A vegetação situada em Área de Preservação 
Permanente deverá ser mantida pelo proprietário da 
área, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa 
física ou jurídica, de direito público ou privado. No caso 
de ocorrência de supressão de vegetação situada 
em Área de Preservação Permanente, o proprietário 
da área, possuidor ou ocupante a qualquer título é 
obrigado a promover a recomposição da vegetação, 
ressalvados os usos autorizados previstos em Lei.

c) Todo imóvel rural deve manter uma área com cobertura 
de vegetação nativa, a título de Reserva Legal, sem 
prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de 
Preservação Permanente.

d) Em função da localização do imóvel rural, essa área 
de Reserva Legal deve observar percentuais mínimos 
em relação à área do imóvel. Se o imóvel for localizado 
na Amazônia Legal: a área de Reserva Legal deverá 
ser de 80% (oitenta por cento), no imóvel situado em 
área de fl orestas; de 50% (cinquenta por cento), no 
imóvel situado em área de cerrado e de 30% (trinta 
por cento), no imóvel situado em área de campos 
gerais. Caso o imóvel se localize nas demais regiões 
do País, o percentual de Reserva Legal será de 30% 
(trinta por cento).

e) São obrigados a registro no órgão federal competente 
do Sisnama – Sistema Nacional de Meio Ambiente 
não só os estabelecimentos comerciais responsáveis 
pela comercialização de motosserras como também 
aqueles que adquirirem esses equipamentos.

26- O Decreto N. 99.556, de 1º de outubro de 1990, dispõe 
sobre a proteção das cavidades naturais subterrâneas 
existentes no território nacional. Entende-se por cavidade 
natural subterrânea todo e qualquer espaço subterrâneo 
acessível pelo ser humano, com ou sem abertura 
identifi cada, popularmente conhecido como caverna, 
gruta, lapa, toca, abismo, furna ou buraco, incluindo seu 
ambiente, conteúdo mineral e hídrico, a fauna e a fl ora 
ali encontrados e o corpo rochoso onde os mesmos se 
inserem, desde que tenham sido formados por processos 
naturais, independentemente de suas dimensões ou tipo 
de rocha encaixante. Com relação às cavidades naturais 
subterrâneas existentes no território nacional, é incorreto 
afi rmar que:

a) as cavidades naturais subterrâneas existentes 
no território nacional deverão ser protegidas, de 
modo a permitir estudos e pesquisas de ordem 
técnico-científi ca, bem como atividades de cunho 
espeleológico, étnico-cultural, turístico, recreativo e 
educativo.

b) a localização, construção, instalação, ampliação, 
modifi cação e operação de empreendimentos e 
atividades, considerados efetiva ou potencialmente 
poluidores ou degradadores de cavidades naturais 
subterrâneas, bem como de sua área de infl uência, 
dependerão de prévio licenciamento pelo órgão 
ambiental competente.

c) a cavidade natural subterrânea será classifi cada de 
acordo com seu grau de relevância em máximo, alto, 
médio ou baixo, determinado pela análise de atributos 
ecológicos, biológicos, geológicos, hidrológicos, 
paleontológicos, cênicos, histórico-culturais e 
socioeconômicos, avaliados sob enfoque regional e 
local. 

d) é prerrogativa da União, por intermédio do IBAMA 
e do Instituto Chico Mendes, preservar, conservar, 
fi scalizar e controlar o uso do patrimônio espeleológico 
brasileiro, bem como fomentar levantamentos, estudos 
e pesquisas que possibilitem ampliar o conhecimento 
sobre as cavidades naturais subterrâneas existentes 
no território nacional.

e) uma cavidade natural subterrânea com grau de 
relevância máximo é aquela que possui pelo menos 
um dos seguintes atributos, entre outros: gênese 
única ou rara, morfologia única, dimensões notáveis 
em extensão, área ou volume, e espeleotemas únicos.

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a reprodução total ou parcial desta prova, por qualquer meio ou 
processo. A violação de direitos autorais é punível como crime, com pena de prisão e multa (art. 184 e parágrafos 
do Código Penal), conjuntamente com busca e apreensão e indenizações diversas (arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, 
de 19/02/98 – Lei dos Direitos Autorais).
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27- Segundo o Decreto-Lei N. 25, de 30 de novembro de 
1937, “constitui o patrimônio histórico e artístico nacional 
o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no país 
e cuja conservação seja de interesse público, quer por sua 
vinculação a fatos memoráveis da história do Brasil, quer 
por seu excepcional valor arqueológico ou etnográfi co, 
bibliográfi co ou artístico (artigo 1º)”. Entre as afi rmativas 
abaixo, sobre o patrimônio histórico e artístico brasileiro 
e sobre o Decreto-Lei N. 25, 30/11/37, assinale a opção 
correta.

a) Não são sujeitos a tombamento sítios naturais e as 
paisagens.

b) Estão incluídas ao patrimônio histórico e artístico 
nacional as obras de origem estrangeira que 
pertençam às representações diplomáticas ou 
consulares acreditadas no país. 

c) O tombamento de coisa pertencente à pessoa natural 
ou à pessoa jurídica de direito privado se fará somente 
de forma voluntária.

d) As coisas tombadas, que pertençam à União, aos 
Estados ou aos Municípios, inalienáveis por natureza, 
só poderão ser transferidas de uma à outra das 
referidas entidades.

e) A coisa tombada não poderá sair do Brasil.

28- No que se refere à desapropriação por utilidade pública e 
interesse social, com base no Decreto-Lei n. 3.365/41 e 
na Lei n. 4.132/62, é incorreto afi rmar que:

a) a desapropriação por interesse social será decretada 
para promover a justa distribuição da propriedade ou 
condicionar o seu uso ao bem estar social. 

b) consideram-se de interesse social, entre outros, 
a proteção do solo e a preservação de cursos e 
mananciais de água e de reservas fl orestais, além 
das terras e águas suscetíveis de valorização 
extraordinária, pela conclusão de obras e serviços 
públicos, notadamente de saneamento, portos, 
transporte, eletrifi cação, armazenamento de água 
e irrigação, no caso em que não sejam ditas áreas 
socialmente aproveitadas.

c) são prerrogativas do Poder Executivo tomar a iniciativa 
da desapropriação e praticar os atos necessários à 
sua efetivação.

d) a declaração de utilidade pública far-se-á por decreto 
do Poder Executivo.

e) aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente 
em sua destinação econômica pela desapropriação 
de áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e 
danos do expropriante. 

29- Com relação ao preconizado pela Lei n. 11.428, de 22 
de dezembro de 2006, que dispõe sobre a utilização e 
proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, é 
correto afi rmar que:

a) a defi nição de vegetação primária e de vegetação 
secundária nos estágios avançado, médio e inicial de 
regeneração do Bioma Mata Atlântica, nas hipóteses 
de vegetação nativa localizada, será de iniciativa 

dos Conselhos do Meio Ambiente das Unidades da 
Federação onde houver ocorrência do Bioma Mata 
Atlântica.

b) o corte e a supressão da vegetação primária do 
Bioma Mata Atlântica somente serão autorizados, em 
caráter excepcional, quando necessários à realização 
de obras, projetos ou atividades de utilidade pública, 
pesquisas científi cas e práticas preservacionistas.

c) mesmo no caso de exploração eventual, sem propósito 
comercial direto ou indireto, de espécies da fl ora 
nativa, para consumo nas propriedades ou posses das 
populações tradicionais ou de pequenos produtores 
rurais, é necessária a autorização dos órgãos 
competentes, conforme regulamento específi co.

d) novos empreendimentos, que impliquem o corte ou 
a supressão de vegetação do Bioma Mata Atlântica, 
poderão ser implantados, indistintamente, em áreas de 
vegetação primária ou em áreas já substancialmente 
alteradas ou degradadas, a juízo do órgão ambiental 
estadual competente.

e) é autorizada a supressão de vegetação primária 
do Bioma Mata Atlântica, para fi ns de loteamento 
ou edifi cação, nas regiões metropolitanas e áreas 
urbanas, consideradas como tal, a juízo do órgão 
ambiental municipal ou, na ausência desse, do órgão 
ambiental estadual.

30- Em relação aos processos e procedimentos de avaliação 
de impacto ambiental no Brasil, analise as afi rmativas que 
se seguem e assinale a opção que melhor representa o 
conjunto, considerando C para alternativa correta e E para 
afi rmativa errada. 

(   ) A Resolução CONAMA n. 430/2011, que dispõe 
sobre condições e padrões de lançamento de 
efl uentes, estabelece, em seu Artigo 30, que os 
efl uentes de qualquer fonte poluidora poderão ser 
lançados, tratados ou não, diretamente nos corpos 
receptores, mediante defi nição derivada do processo 
de licenciamento ambiental.

(   ) Estabelece a Resolução CONAMA n. 286/2001 
que os empreendimentos sujeitos ao licenciamento 
ambiental, cujas atividades potencializem os fatores 
de risco para a ocorrência de casos de malária nas 
regiões endêmicas, deverão desenvolver, de acordo 
com orientação da Fundação Nacional de Saúde-
FUNASA, estudos epidemiológicos e conduzir 
programas voltados para o controle da doença e de 
seus vetores, a serem implementados nas diversas 
fases do empreendimento.

(   ) A Resolução CONAMA n. 398/2008, que dispõe sobre 
o conteúdo mínimo do Plano de Emergência Individual 
para incidentes de poluição por óleo em águas sob 
jurisdição nacional, estabelece que a apresentação 
do Plano de Emergência Individual dar-se-á por 
ocasião do processo de licenciamento ambiental e 
sua aprovação quando da concessão da Licença de 
Operação-LO, da Licença Prévia de Perfuração-LPper 
e da Licença Prévia de Produção para Pesquisa-
LPpro, quando couber.
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a) C - C - E
b) E - C - C
c) C - E - C
d) E - E - C
e) E - C - E

31- No que se refere à avaliação de impactos ambientais, 
sociais e econômicos de grandes empreendimentos, é 
incorreto afi rmar que:

a) os impactos ambientais potenciais de empreendi-
mentos estão, quase sempre, associados ao porte 
desses empreendimentos: quanto maior o porte mais 
intensos são os impactos ambientais potenciais. Essa 
constatação consta das justifi cativas para aprovação 
da Resolução CONAMA 434/2011, que estabelece 
a obrigatoriedade de desenvolvimento de EIA/RIMA 
para projetos de infraestrutura que benefi ciem mais 
de R$ 10 milhões de recursos não onerosos do OGU 
(Orçamento Geral da União).

b) dependendo do porte, os métodos de avaliação de 
impacto ambiental do empreendimento deverão incluir 
componentes de avaliação de impacto ambiental 
regional, tal como defi nido na Resolução CONAMA 
237/97.

c) a questão do porte do empreendimento tem sido, 
historicamente, no País, levada em consideração 
na avaliação de impactos ambientais. A Resolução 
CONAMA 01/86 já preconizava, em seu Art. 2, uma 
relação de projetos que, por seu porte, poderiam 
demandar a elaboração de um EIA/RIMA.

d) grandes projetos de infraestrutura, tais como portos, 
estradas, barragens, linhas de transmissão, têm 
um risco comum no que se refere aos destinatários 
dos impactos ambientais negativos e positivos dos 
projetos: muitas vezes, os impactos negativos mais 
relevantes se concentram na área de infl uência direta 
do projeto, enquanto que os impactos positivos mais 
relevantes se fazem sentir na área de infl uência 
indireta, mais distante do projeto.

e) as duas Resoluções do CONAMA de referência 
para tratar da questão do licenciamento ambiental 
de empreendimentos, independentemente do porte 
desses empreendimentos, são as Resoluções 001/86 
e 237/97.

32- Considerando o que preconiza a Resolução CONAMA 
n. 387/2006, que estabelece procedimentos para o 
licenciamento ambiental de projetos de Assentamentos de 
Reforma Agrária, assinale a opção que traz uma assertiva 
incorreta.

a) O órgão ambiental competente concederá a Licença 
Prévia - LP e a Licença conjunta de Instalação e 
Operação - LIO para os Projetos de Assentamentos 
de Reforma Agrária.

b) Poderá ser admitido um único processo de 
licenciamento ambiental para Projetos de 
Assentamentos de Reforma Agrária contíguos, cujos 
impactos afetem áreas comuns, a critério do órgão 
ambiental competente.

c) O órgão ambiental competente deverá conferir 
prioridade na análise e concessão da licença ambiental 
dos Projetos de Assentamentos de Reforma Agrária, 
tendo em vista a sua urgência e relevância social.

d) O órgão ambiental competente, quando solicitado 
pelo órgão executor do Projeto de Assentamentos 
de Reforma Agrária, poderá expedir autorização 
para supressão de vegetação ou uso alternativo de 
solo para fi ns de produção agrícola de subsistência 
e implantação de infraestrutura mínima essencial à 
sobrevivência das famílias assentadas, em áreas de 
preservação permanentes (APPs) do Projeto.

e) A critério do órgão ambiental competente, mediante 
decisão fundamentada em parecer técnico, poderá ser 
admitido procedimento simplifi cado de licenciamento 
ambiental para Projetos de Assentamentos de 
Reforma Agrária, considerando, entre outros critérios, 
a sua localização em termos de ecossistema, a 
disponibilidade hídrica e a proximidade de unidades 
de conservação. Nesse caso, deverá ser utilizado o 
RAS - Relatório Ambiental Simplifi cado.

33- A Instrução Normativa IBAMA N. 184, de 17 de julho 
de 2008, estabelece, no âmbito daquela Autarquia, os 
procedimentos para o licenciamento ambiental federal. 
Com relação aos procedimentos adotados pelo IBAMA em 
seus processos de licenciamento, é incorreto afi rmar que:

a) os procedimentos para o licenciamento ambiental no 
IBAMA obedecem às seguintes etapas - instauração 
do processo, licenciamento prévio, licenciamento de 
instalação e licenciamento de operação. 

b) instaurado o processo, o empreendedor deverá 
providenciar o envio ao IBAMA de proposta de Termo 
de Referência - TR para elaboração do Estudo 
Ambiental, com base em Termo de Referência 
Padrão da tipologia específi ca do empreendimento, 
disponibilizado no site do IBAMA.

c) o prazo para a análise técnica do estudo ambiental pelo 
IBAMA será de 60 dias para o caso de um EIA/RIMA, 
sendo que, se necessário, o IBAMA poderá solicitar 
complementações dos estudos ao empreendedor e 
realizar vistoria técnica.

d) a concessão da Licença de Instalação - LI é subsidiada 
pelo Projeto Básico Ambiental - PBA, pelo Plano de 
Compensação Ambiental e, quando couber, pelo 
PRAD - Plano de Recuperação de Área Degradada e 
pelo Inventário Florestal, para emissão de autorização 
de supressão de vegetação.

e) para subsidiar a concessão da Licença de Operação - 
LO, o empreendedor deverá elaborar o Relatório Final 
de Implantação dos Programas Ambientais e, quando 
couber, o Relatório Final das Atividades de Supressão 
de Vegetação. 
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34- No que se refere a questões técnicas e ambientais 
associadas á implantação de rodovias, é incorreto afi rmar 
que:

a) para evitar a erosão e aumentar a infi ltração da água 
no solo no caso de implantação de rodovias, podem-
se utilizar técnicas de contenção de água pluvial. Uma 
dessas técnicas é a denominada “barraginha”. Criam-
se, ao longo das rodovias, pequenos reservatórios, 
cuja fi nalidade é armazenar água durante eventos 
pluviosos, favorecendo, após, a infi ltração do volume 
de água armazenado.

b) no caso da transposição de talvegues, as rodovias 
podem represar grandes volumes de água, uma 
vez que o escoamento se origina de uma área de 
drenagem que pode ser muito extensa. As águas 
que escoam pelos talvegues, por condicionantes 
hidrológicas ou construtivas da rodovia, têm de fl uir 
para jusante, sem comprometimento da estrutura da 
estrada. Esse objetivo é alcançado com a introdução 
de uma ou mais linhas de bueiros sob os aterros ou 
a construção de pontilhões ou pontes, transpondo os 
cursos d'água.

c) entre os impactos ambientais negativos que costumam 
ocorrer na fase de operação de rodovias, pode-se 
citar a alteração no ordenamento do uso do solo, o 
assoreamento de corpos hídricos, o atropelamento de 
animais e o aumento do nível de ruído e vibrações na 
área de infl uência direta.

d) a drenagem superfi cial de uma rodovia tem como 
objetivo interceptar e captar as águas provenientes de 
suas áreas adjacentes e aquelas que se precipitam 
sobre a estrada, resguardando a segurança e a 
estabilidade da via e conduzindo as águas captadas 
a um deságue seguro. São vários os dispositivos que 
podem ser utilizados para a drenagem superfi cial, tais 
como as valetas de proteção de corte e de aterro, as 
sarjetas de corte, as caixas coletoras e os bueiros, 
entre outros.

e) tendo em vista a especifi cidade dos projetos 
rodoviários, o processo de licenciamento ambiental de 
rodovias está submetido a procedimento administrativo 
próprio, estabelecido pelo DNIT – Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes, que é 
a instância responsável pela emissão das licenças 
ambientais da malha rodoviária federal.

35- No que se refere às questões associadas a projeto, 
implantação e operação de Hidrovias no Brasil, é incorreto 
afi rmar que:

a) uma eclusa é uma obra de engenharia hidráulica 
que permite que barcos subam ou desçam os rios ou 
mares em locais onde há desníveis mais acentuados 
(barragens, quedas de água, corredeiras, etc.). 
Eclusas funcionam como degraus ou elevadores para 
embarcações: há duas comportas separando os dois 
níveis do trecho a ser navegado. Quando a embarcação 
precisa subir o trecho, ela entra na eclusa pelo lado 
de montante e permanece na câmara. A comporta 
de montante é então fechada e a câmara é enchida 
com água, causando a elevação da embarcação até 
que se atinja o nível do reservatório superior. A partir 

desse momento, a comporta de jusante pode ser 
aberta e a embarcação sai da eclusa, podendo subir a 
via navegável.

b) as obras em hidrovias estão incluídas entre 
as atividades ou empreendimentos sujeitos ao 
licenciamento ambiental, sendo requeridas, segundo 
a Resolução Conama n. 237/97, a licença prévia e 
a licença de instalação, no caso de necessidade de 
intervenções que alterem as características naturais 
do rio, como derrocamentos, dragagens e alterações 
do curso da via navegável.

c) dragagem é a obra ou serviço de engenharia que 
consiste na limpeza, desobstrução, remoção, retirada 
de pedras e rochas ou escavação de material do fundo 
de rios, lagos, mares, baías e canais para permitir, 
entre outros objetivos, uma melhor navegação.

d) derrocamento é a técnica de engenharia utilizada para 
remoção de rochas do fundo de corpos de água. É 
um tipo de serviço de dragagem especializado e é 
realizado por meio de plataformas ou embarcações. 
Para alguns tipos de derrocamento, utilizam-se, 
inclusive, explosivos.

e) as principais atividades de manutenção de hidrovias 
são: batimetria, medição do nível das águas, confecção 
e atualização de cartas, destocamento, dragagem, 
sinalização, monitoramento ambiental e manutenção 
de equipamentos e de eclusas. Os benefi ciários 
diretos do programa são empresas transportadoras 
de passageiros e de cargas (principalmente grãos, 
minérios e combustível) e armadores que utilizam as 
vias navegáveis interiores.

36- A Resolução CONAMA – Conselho Nacional do Meio 
Ambiente n. 357, de 17 de março de 2005, dispõe sobre a 
classifi cação dos corpos de água e diretrizes ambientais 
para o seu enquadramento. Com relação ao disposto por 
essa Resolução, é incorreto afi rmar que:

a) as águas doces, salobras e salinas do Território 
Nacional são classifi cadas, segundo a qualidade 
requerida para os seus usos preponderantes, em 
treze classes de qualidade.

b) o enquadramento dos corpos de água dar-se-á de 
acordo com as normas e procedimentos defi nidos 
pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos-CNRH 
e Conselhos Estaduais de Recursos Hídricos.

c) enquanto não aprovados os respectivos 
enquadramentos, as águas doces serão consideradas 
classe 2, as salinas e salobras classe 1, exceto se 
as condições de qualidade atuais forem melhores, o 
que determinará a aplicação da classe mais rigorosa 
correspondente.

d) as águas doces de “classe especial” são águas 
destinadas ao abastecimento para consumo humano, 
com desinfecção, à preservação do equilíbrio natural 
das comunidades aquáticas e à preservação dos 
ambientes aquáticos em unidades de conservação de 
proteção integral.

e) as águas doces de “classe 3” são águas que podem 
ser destinadas ao abastecimento para consumo 
humano, após tratamento convencional ou avançado, 
à irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e 
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forrageiras, à pesca amadora e à recreação de 
contato primário, tais como natação, esqui aquático e 
mergulho.

37- Em termos ecológicos, fator limitante é qualquer agente 
que torne difícil a sobrevivência, o crescimento ou a 
reprodução de uma determinada espécie animal ou 
vegetal. Especifi camente, sob a ótica da nutrição vegetal, 
o fator limitante ao crescimento de um organismo tende a 
ser o nutriente presente no meio em menor quantidade, 
aquele cuja concentração se encontra próxima à mínima 
necessária ao crescimento daquele organismo. Com 
relação ao conceito de fator limitante e tendo em vista 
os processos associados à cadeia alimentar em lagos e 
reservatórios, é incorreto afi rmar que:

a) a eutrofi zação é o crescimento excessivo das plantas 
aquáticas, tanto planctônicas quanto aderidas, a 
níveis tais que sejam considerados como causadores 
de interferências com os usos desejáveis do corpo 
d’água. Normalmente, o principal fator de estímulo 
é um nível excessivo de nutrientes no corpo d’água, 
principalmente nitrogênio e fósforo, fatores usualmente 
limitantes ao crescimento de algas.

b) um lago ou um reservatório, situado a jusante em uma 
bacia de drenagem ocupada por matas e fl orestas, 
apresenta, usualmente, uma baixa produtividade, isto 
é, há pouca atividade biológica de produção de algas 
no mesmo, tendo em vista um aporte reduzido de 
nutrientes.

c) com a retirada da vegetação natural da bacia 
para ocupação por agricultura, há, normalmente, 
um processo de deterioração da água do lago ou 
reservatório situado a jusante na bacia hidrográfi ca. 
Para tornar a agricultura mais intensiva, são muitas 
vezes adicionados fertilizantes, com elevados teores 
dos nutrientes nitrogênio e fósforo, o que aumenta o 
risco de ocorrência do processo de eutrofi zação.

d) caso se substitua a área de cobertura agrícola da 
bacia hidrográfi ca por uma ocupação urbana, é bem 
provável que se reduza o aporte de nutrientes ao 
corpo d’água situado a jusante, tendo em vista que 
efl uentes da drenagem urbana e da produção de 
esgotos domésticos são, normalmente, menos ricos 
em nutrientes que a drenagem agrícola.

e) tendo em vista o papel exercido pelos nutrientes no 
processo de eutrofi zação, uma possível reversão 
desse processo em um lago ou reservatório a jusante, 
na bacia hidrográfi ca, passaria, necessariamente, por 
uma redução no aporte do nutriente, fator limitante, a 
esse lago ou reservatório.

38- Tendo como referência, a Lei N. 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais 
e administrativas derivadas de condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente, é incorreto afi rmar que:

a) as pessoas jurídicas poderão ser responsabilizadas 
administrativa, civil e penalmente, nos casos em 
que a infração seja cometida por decisão de seu 
representante legal ou contratual, ou de seu órgão 
colegiado, no interesse ou benefício da entidade. 
Ressalta-se que essa responsabilidade das pessoas 
jurídicas não exclui a das pessoas físicas, autoras, 
co-autoras ou partícipes do mesmo fato.

b) na determinação da pena relativa ao crime ambiental 
da pessoa física, são circunstâncias atenuantes o 
baixo grau de instrução ou escolaridade do agente, o 
arrependimento do infrator, a comunicação prévia pelo 
agente do perigo iminente de degradação ambiental 
e a colaboração com os agentes encarregados da 
vigilância e do controle ambiental.

c) as penas restritivas de direitos da pessoa jurídica, na 
hipótese de crime ambiental, podem ser a suspensão 
parcial ou total de atividade, a interdição temporária 
de estabelecimento, obra ou atividade e a proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como dele obter 
subsídios, subvenções ou doações.

d) constitui contravenção o funcionário público conceder 
licença, autorização ou permissão em desacordo com 
as normas ambientais, para as atividades, obras ou 
serviços cuja realização depende de ato autorizativo 
do Poder Público.

e) constitui crime ambiental matar, perseguir, caçar, 
apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, nativos 
ou em rota migratória, sem a devida permissão, 
licença ou autorização da autoridade competente, ou 
em desacordo com uma eventual licença obtida, com 
pena prevista de detenção de seis meses a um ano, 
além de multa.

39- Pode-se considerar que uma área ambientalmente 
degradada é uma área que sofreu, em algum grau, 
perturbações em sua integridade, sejam elas de natureza 
física, química ou biológica, e que possui baixa resiliência 
para uma volta espontânea ao equilíbrio. No que se 
refere ao processo de recuperação ambiental de áreas 
degradadas, assinale a opção que apresenta uma 
assertiva incorreta. 

a) Uma técnica que pode auxiliar na recuperação da 
área degradada é a instalação de poleiros naturais e 
artifi ciais para atração da avifauna frugívora, capaz de 
promover o aumento do aporte de sementes para a 
área degradada.

b) Antes de se iniciar o projeto de recuperação, é 
necessário identifi car os fatores de degradação, 
avaliar o potencial para regeneração natural e avaliar 
os recursos disponíveis.

c) Uma outra técnica que pode ser utilizada é a 
transposição de solo, prática que possibilita 
reintroduzir a micro, a meso e a macro fauna/fl ora do 
solo pela transposição de porções superfi ciais de solo 
de áreas naturais conservadas dos remanescentes 

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a 
reprodução total ou parcial desta prova, por qualquer 
meio ou processo. A violação de direitos autorais é 
punível como crime, com pena de prisão e multa (art. 
184 e parágrafos do Código Penal), conjuntamente 
com busca e apreensão e indenizações diversas 
(arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, de 19/02/98 – Lei 
dos Direitos Autorais).
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de vegetação mais próximos às áreas a serem 
recuperadas.

d) Em um processo de facilitação da regeneração natural, 
deve-se promover o isolamento da área contra fatores 
de perturbação, combater espécies competidoras e/ou 
agressivas e favorecer o reaparecimento de espécies 
fl orestais nativas.

e) De acordo com a Resolução CONAMA 429/2011, que 
dispõe sobre a metodologia de recuperação de Áreas 
de Preservação Permanente – APPs, a recuperação 
de APP poderá ser feita pela condução da regeneração 
natural de espécies nativas ou pelo plantio de espécies 
exóticas, conjugado com a condução da regeneração 
natural de espécies.

40- Um bioma é um conjunto de tipos de vegetação que 
abrange grandes áreas contínuas, em escala regional, 
com fl ora e fauna similares, defi nida pelas condições 
físicas predominantes nessas regiões. Com relação aos 
biomas existentes no Brasil, é incorreto afi rmar que:

a) a Amazônia é a maior reserva de biodiversidade do 
mundo e o maior bioma do Brasil, ocupando quase 
metade do território brasileiro.

b) o Cerrado é o segundo maior bioma do Brasil, 
cobrindo 22% do território brasileiro. No Cerrado, 
predominam formações da savana e clima tropical 
quente subúmido, com estações seca e chuvosa bem 
pronunciadas.

c) o bioma Pampa está presente nos três estados da 
Região Sul do Brasil e é um bioma exclusivamente 
brasileiro. O pampa é marcado por clima chuvoso, 
sem período seco regular, com ocorrência de frentes 
polares e de temperaturas negativas no inverno.

d) a Mata Atlântica é um complexo ambiental que engloba 
cadeias de montanhas, vales, planaltos e planícies 
de toda a faixa continental atlântica leste brasileira, 
além de avançar sobre o Planalto Meridional até o Rio 
Grande do Sul.

e) a Caatinga é um bioma exclusivamente brasileiro e 
ocupa cerca de 11% do território do país, sendo o 
principal bioma da Região Nordeste.

41- As atividades humanas, sociais e econômicas se produzem 
em um determinado espaço geográfi co. O planejamento 
territorial teria como objetivo primordial contribuir na 
ordenação do território afetado por tais atividades, 
buscando promover condições de desenvolvimento 
sustentável. Além dos territórios dos entes federados, a 
legislação brasileira previu outros espaços geográfi cos 
para planejamento governamental e implantação de 
políticas públicas. Com base nesse contexto, analise as 
afi rmativas que se seguem e assinale a opção que melhor 
representa o conjunto, considerando C para alternativa 
correta e E para afi rmativa errada. 

(   ) No Brasil, Regiões Metropolitanas são constituídas 
por agrupamentos de municípios limítrofes, para 
integrar a organização, o planejamento e a execução 
de funções públicas de interesse comum. Já existem, 
no País, mais de 35 Regiões Metropolitanas.

(   ) A criação de Regiões Metropolitanas no Brasil se dá 
por meio de lei ordinária federal, o que leva a uma 
necessária articulação entre a União e a Unidade da 
Federação onde se encontra a Região Metropolitana 
a ser criada.

(   ) Quando o espaço das atividades humanas e 
econômicas se desenvolve em mais de uma Unidade 
da Federação, pode-se prever a constituição das 
denominadas RIDES - Regiões Integradas de  
Desenvolvimento, que têm, como objetivo, articular 
e harmonizar as ações administrativas da União, dos 
Estados e dos Municípios, naquele território, para 
a promoção de ações mais efi cientes em prol do 
desenvolvimento. São três, atualmente, as RIDES 
constituídas no Brasil: DF e Entorno, Petrolina-
Juazeiro e Grande Teresina.

a) C - C - E
b) E - C - C
c) C - E - C
d) E - E - C
e) E - C - E

42- Assinale a opção que apresenta uma assertiva incorreta.

a) Segundo Émile Durkheim, os problemas sociais 
podem ter sua origem também na ausência de regras, 
o que por sua vez se caracterizaria como anomia.

b) Kant distingue duas formas de saber: o conhecimento 
empírico ou “a priori”, que independe da experiência, 
e o conhecimento puro, que tem a ver com as 
percepções dos sentidos, posterior à experiência.

c) De acordo com Karl Marx, o sistema de produção 
divide a sociedade em duas classes distintas: a dos 
proprietários e a dos não proprietários das ferramentas 
de trabalho ou dos meios de produção.

d) Max Weber formalizou a teoria da burocracia, segundo 
a qual as organizações são caracterizadas por cargos 
formalmente bem defi nidos, ordem hierárquica 
com linhas de autoridade e responsabilidades bem 
delimitadas.

e) Com base na percepção do progresso humano, 
Augusto Comte estabeleceu a Lei dos Três Estados: 
Teológico, Metafísico e Positivo.

43- O antropólogo brasileiro Roberto DaMatta vem-
se debruçando em seus estudos sobre a realidade 
antropológica brasileira, identifi cando e analisando 
tipos e rituais, como o carnaval, o futebol, o malandro 
e o próprio "brasileiro". Assinale, na relação a seguir, a 
afi rmativa incorreta sobre ideias e teses que esse autor 
vem discutindo em seus escritos.

a) Tanto o carnaval quanto seus malandros e heróis 
são criações sociais que refl etem os problemas e os 
dilemas mais básicos da sociedade brasileira.

b) A presença e a infl uência do negro na estrutura familiar 
do Brasil, da cama à mesa, da cidade ao campo, 
são temas abordados em seu livro Casa Grande e 
Senzala.
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c) Os temas são abordados pelo autor em sua relação 
com duas espécies de sujeito - o indivíduo e a pessoa 
- situados em dois tipos de espaço social, a casa e a 
rua.

d) A rua é o espaço público, que é de todos, logo, não 
é de ninguém. A convivência na rua depende de uma 
negociação constante, entre iguais e desiguais.

e) A casa, considerada em um sentido amplo, é o espaço 
privado por excelência, onde estão “os nossos”, que 
devem ser protegidos e favorecidos.

44- O CONAMA é um colegiado representativo de cinco 
setores: órgãos federais, estaduais e municipais, setor 
empresarial e sociedade civil. Atualmente, na composição 
do CONAMA, há 22 (vinte e dois) representantes de 
entidades de trabalhadores e da sociedade civil. Na 
relação a seguir, há uma descrição de representantes no 
CONAMA. Assinale a opção que  não corresponde a uma 
representação da sociedade civil naquele Conselho.

a) Dois representantes de entidades ambientalistas de 
cada uma das Regiões Geográfi cas do País.

b) Um representante de entidade ambientalista de âmbito 
nacional.

c) Um representante de entidades profi ssionais, de 
âmbito nacional, com atuação na área ambiental e de 
saneamento, indicado pela Associação Brasileira de 
Engenharia Sanitária e Ambiental-ABES.

d) Um representante da comunidade científi ca, indicado 
pela Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência-SBPC.

e) Um representante do Conselho Nacional de 
Comandantes Gerais das Polícias Militares e Corpos 
de Bombeiros Militares-CNCG.

45 - A Taxa Interna de Retorno (TIR) de um investimento é 
uma taxa de desconto hipotética que, quando aplicada 
a um fl uxo de caixa, iguala os valores das despesas, 
trazidos ao valor presente, aos valores dos retornos 
dos investimentos, também trazidos ao valor presente. 
Dependendo da ótica de análise de um projeto, social ou 
privada, a TIR pode ser diferente, uma vez que não há, 
necessariamente, correspondência absoluta entre custos 
e benefícios sociais e privados de um investimento. Pode-
se, nesse caso, considerar a existência de uma TIRsocial 
e de uma TIRprivada para um projeto de infraestrutura. 
Com base nesses conceitos, analise as afi rmativas que 
se seguem e assinale a opção que melhor representa o 
conjunto, considerando C para alternativa correta e E para 
afi rmativa errada. 

(   ) Projetos de infraestrutura que causam impactos 
ambientais negativos de grande magnitude costumam 
apresentar externalidades econômicas negativas, 
que levam, no caso de benefícios sociais e privados 
equivalentes, a uma TIRsocial menor que a TIRprivada.

(   ) Projetos de infraestrutura, como estações 
de tratamento de esgotos, que apresentam 
externalidades econômicas positivas, a exemplo 
de melhoria de qualidade de vida e de qualidade 
ambiental, levam, também, no caso de custos sociais 
e privados equivalentes, a uma TIRsocial menor que a 
TIRprivada.

(   ) Quanto menor a TIRprivada de um projeto, menos 
interesse esse projeto irá despertar em um investidor 
privado, mesmo que se trate de projeto de relevante 
interesse social.

a) C - C - E
b) E - C - C 
c) C - E - C
d) E - E - C
e) E - C - E

46- Analise as afi rmativas que se seguem e assinale a opção 
que melhor representa o conjunto, considerando C para 
alternativa correta e E para afi rmativa errada. 

(   ) Ecoefi ciência pode ser conceituada como sendo 
a competitividade na produção e na colocação no 
mercado de bens e serviços que satisfaçam às 
necessidades humanas, trazendo qualidade de vida, 
minimizando os impactos ambientais e o uso de 
recursos naturais.

(   ) A prática da Ecoefi ciência em empresas de 
determinado país pode afetar o comércio internacional, 
por meio da ocorrência do denominado Dumping 
Ambiental, situação em que empresas ecoefi cientes 
conseguem produzir bens e serviços a um valor menor 
e mais competitivo.

(   ) Pode-se considerar como elementos básicos da 
ecoefi ciência a redução da dispersão de materiais 
tóxicos, o incentivo à reciclagem, a maximização do 
uso sustentável dos recursos naturais e a extensão da 
durabilidade dos produtos.

a) C - C - E
b) E - C - C
c) C - E - C
d) E - E - C
e) E - C - E

47- Pela teoria econômica neoclássica, resíduos lançados 
no ambiente ou efeitos nocivos dos processos produtivos 
resultam, na maior parte das vezes, em custos não 
incorporados nos preços dos produtos, gerando 
externalidades negativas. Esses custos podem ser 
internalizados ao se aplicar um ou mais instrumentos 
de política, afetando o nível da atividade danifi cadora 
ou o comportamento do consumidor fi nal. A esse tipo de 
instrumento de política pública atribui-se a denominação 
de instrumento econômico. Assinale a opção que não 
apresenta um instrumento econômico de política pública.

a) Isenção fi scal ou tarifária para atividades que cumprem 
as normas ambientais.

b) Certifi cados de emissão ou direitos de uso 
comercializáveis.

c) Instrumentos de responsabilização ou securitização 
por danos.

d) Normas tecnológicas defi nidoras de níveis de remoção 
de poluentes.

e) Subsídios creditícios para atividades realizadas de 
forma ambientalmente sustentável.
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48- Analise as afi rmativas que se seguem e assinale a opção 
que melhor representa o conjunto, considerando C para 
alternativa correta e E para afi rmativa errada. 

(   ) Ecomercado pode ser entendido como o mercado onde 
há incorporação, de forma integrada, dos aspectos 
sociais, econômicos e ambientais nas atividades 
desenvolvidas, de modo a propiciar a implantação e a 
efetivação do desenvolvimento sustentável.

(   ) Os negócios sustentáveis fazem parte de um novo 
modelo empresarial, em que produtos e serviços 
ambientais baseiam suas estratégias na viabilidade 
ambiental para além da mera tecnologia, abrangendo 
todo ciclo de vida do produto - da matéria prima à 
eliminação. 

(   ) A Compensação Ambiental é um mecanismo de 
comando-e-controle que, baseado no princípio usuário-
pagador de recursos naturais, busca determinar um 
valor fi nanceiro a ser pago pelo impacto ambiental 
causado por um empreendimento.

a) C - C - E
b) E - C - C
c) C - E - C
d) E - E - C
e) E - C - E

49- Analise as afi rmativas que se seguem e assinale a opção 
que melhor representa o conjunto, considerando C para 
alternativa correta e E para afi rmativa errada. 

(   ) O valor econômico de um recurso ambiental é derivado 
de todos os seus atributos, sendo que esses atributos 
podem estar ou não associados a um uso. Ou seja, o 
consumo de um recurso ambiental se realiza por meio 
do uso e, também, do não-uso.

(   ) Uma das parcelas potencialmente presentes na 
composição do valor econômico total de um recurso 
ambiental é o denominado Valor de Opção (VO), 
que corresponde à atribuição de um valor ao recurso 
ambiental por um indivíduo, tendo em vista a opção 
futura desse indivíduo em usufruir desse recurso 
ambiental.

(   ) O conceito de Valor de Opção (VO) também considera 
uma parcela de valor dissociada do uso, mesmo futuro, 
desse recurso ambiental, parcela essa que se deriva 
de uma posição moral, cultural, ética ou altruística do 
indivíduo, em relação aos direitos de existência de 
espécies não-humanas ou de preservação de outras 
riquezas naturais.

a) C - C - E
b) C - E - C
c) E - C - C
d) E - E - C
e) E - C - E

50- Há uma tomada de consciência mundial no sentido que 
os recursos naturais são limitados e não devem ser 
desperdiçados, sob o risco de comprometimento do 
equilíbrio ambiental de nosso planeta. No entanto, o uso 
dos recursos naturais e a diminuição da reserva desses 
recursos não têm sido levados em conta nos sistemas de 
contas, sejam eles contabilidades empresariais ou mesmo 
sistemas de contas nacionais. Com base nesse contexto, 
analise as afi rmativas que se seguem e assinale a opção 
que melhor representa o conjunto, considerando C para 
alternativa correta e E para afi rmativa errada. 

(   ) Contabilidade ambiental pode ser entendida como 
o registro do patrimônio ambiental (bens, direitos e 
obrigações ambientais) de determinada entidade ou 
instituição e de suas respectivas mudanças, expressos 
monetariamente, com vistas a propiciar informações 
regulares aos usuários internos e externos acerca 
dos eventos que causaram modifi cações na situação 
patrimonial da respectiva entidade ou instituição.

(   ) A Contabilidade Ambiental Nacional diz respeito a 
toda uma Nação, subsidiando e gerando informações 
que podem ser utilizadas na formulação e na 
implementação das políticas macroeconômicas e 
ambientais nacionais, com acompanhamento, 
gerenciamento e controle de atividades que se 
servem de recursos ambientais, como, por exemplo, a 
exploração de jazidas de minérios, o desmatamento e 
o uso da água e do solo.

(   ) No Brasil, desde 2010, já se utiliza a contabilidade 
ambiental para cálculo anual do PIBVerde (Produto 
Interno Bruto, com incorporação dos fl uxos de uso de 
recursos naturais), tarefa a cargo do IBGE – Instituto 
Brasileiro de Geografi a e Estatística.

a) C - C - E
b) E - C - C
c) C - E - C
d) E - E - C
e) E - C - E

TODOS OS DIREITOS RESERVADOS. É vedada a 
reprodução total ou parcial desta prova, por qualquer 
meio ou processo. A violação de direitos autorais é 
punível como crime, com pena de prisão e multa (art. 
184 e parágrafos do Código Penal), conjuntamente 
com busca e apreensão e indenizações diversas 
(arts. 101 a 110 da Lei nº 9.610, de 19/02/98 – Lei 
dos Direitos Autorais).


